
 

 

 

 

 

 
  

 

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/103/2026/XIII  

 
 

 
Assunto: REQUERIMENTO - Atrasos que travam a transição energética  

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de admissão, perguntas 

com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos Açores.  

 

 

Açores, 24 de abril de 2026 

 

Com os melhores cumprimentos  
 

 
 

O Presidente do Grupo Parlamentar 

 
Berto Messias 
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REQUERIMENTO 

Atrasos que travam a transição energética  

A política energética assume, na Região Autónoma dos Açores, uma importância 

estratégica acrescida, não apenas pelo seu impacto direto na sustentabilidade 

ambiental, mas também pelo papel determinante que desempenha na redução dos 

custos energéticos para as famílias e empresas, na competitividade da economia 

regional e na afirmação da autonomia energética da Região. 

Num contexto internacional marcado por crescente instabilidade geopolítica, 

nomeadamente pela escalada de tensões entre os Estados Unidos e o Irão e pela 

situação no Estreito de Ormuz, uma das principais rotas mundiais de transporte de 

petróleo, os mercados energéticos têm sido fortemente pressionados, com impactos 

diretos na volatilidade e no aumento dos preços dos combustíveis fósseis. 

Esta realidade torna ainda mais evidente a vulnerabilidade de regiões ultraperiféricas 

como os Açores, reforçando a necessidade de acelerar a transição energética e reduzir 

a dependência externa de fontes fósseis. 

Neste enquadramento, a aposta na mobilidade elétrica e no reforço da produção e 

armazenamento de energia a partir de fontes renováveis não é apenas uma opção 

estratégica, mas uma necessidade para garantir maior resiliência energética e proteger 

o rendimento das famílias e a competitividade das empresas. 

Os apoios à mobilidade elétrica e o programa Proenergia assumem, neste contexto, um 

papel determinante na concretização destes objetivos, sendo instrumentos essenciais 

para o cumprimento das metas de transição energética definidas para a Região. 

Contudo, importa recordar que o próprio Governo Regional já reconheceu a suspensão, 

por tempo indeterminado, de sistemas de incentivos fundamentais, nomeadamente os 

apoios à mobilidade elétrica e o programa Proenergia. 
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Importa ainda sublinhar que o Partido Socialista apresentou recentemente um projeto 

de resolução nesta matéria, aprovado por unanimidade, que visava precisamente 

garantir a reabertura e normalização destes apoios, sem que, até ao momento, tenha 

sido concretizada a abertura dos incentivos. 

Acresce que têm vindo a ser reportadas situações de atraso significativo na análise e 

decisão de candidaturas, existindo casos de cidadãos e empresas que aguardam há 

mais de dois anos por uma resposta aos seus pedidos. 

Importa ainda garantir transparência na execução do Plano e Orçamento da Região, 

nomeadamente no que respeita às verbas destinadas a estes apoios e à sua efetiva taxa 

de execução. 

Neste quadro, torna-se essencial clarificar, de forma objetiva e transparente, o ponto de 

situação da execução dos apoios à mobilidade elétrica e do programa Proenergia. 

Assim, ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais aplicáveis, o Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista solicita ao Governo Regional dos Açores os 

seguintes esclarecimentos: 

1. Qual o montante total pago em 2025 e em 2026 no âmbito dos apoios à 

mobilidade elétrica e qual o valor atualmente em dívida relativo a candidaturas 

aprovadas?  

2. Quantas candidaturas aos apoios à mobilidade elétrica, submetidas em 2025 e 

2026, se encontram ainda por analisar, qual a data da candidatura mais antiga 

pendente e que período (mês e ano) está atualmente a ser analisado pelos 

serviços?  

3. Relativamente ao programa Proenergia, qual o número total de candidaturas 

submetidas em 2025 e em 2026, quantas foram analisadas, aprovadas e pagas 

em cada um desses anos?  

4. Qual o montante total pago em 2025 e em 2026 no âmbito do Proenergia e qual o 

valor atualmente em dívida relativa a candidaturas aprovadas?  
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5. Quantas candidaturas ao Proenergia, submetidas em 2025 e 2026, se encontram 

ainda por analisar, qual a data da candidatura mais antiga pendente e que período 

(mês e ano) está atualmente a ser analisado?  

 

Açores, 24 de abril de 2026. 

 

Os deputados, 

 

 

Russell Sousa 

 

 

Berto Messias 

 

 

Carlos Silva 

 

Lúcio Rodrigues 

 

Marta Matos 

  

Cristina Calisto 

 

Dora Valadão 
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Gualberto Rita 

 

 

Inês Sá 

 

 

Joana Pombo Tavares 

 

João Vasco Costa 

 

José Ávila 

 

 

José Gabriel Eduardo 

 

Lubélio Mendonça 

   

Marco Martins 

 

Isabel Teixeira 

 

 

Mário Tomé 
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Marlene Damião 

 

 

Patrícia Miranda 

 

Sandra Costa Dias 

 

Vasco Cordeiro 

 


